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APRESENTAÇÃO 

A Secretaria de Jurisprudência (SJR), por intermédio da Coordenadoria de 

Divulgação de Jurisprudência (CDJU), é responsável pela manutenção da base de 

súmulas e pela elaboração e disponibilização para consulta no sítio do tribunal, na 

internet e intranet, do produto Súmulas Anotadas. 

A atividade de manutenção da base de súmulas engloba as seguintes 

atribuições: 

a) acompanhamento sistemático das publicações das súmulas no Diário da 

Justiça Eletrônico; 

b) realização de manutenção (inclusão, alteração ou exclusão) do Índice de 

Publicação das súmulas publicadas no Diário da Justiça Eletrônico, na Revista do 

STJ e nos demais repositórios autorizados ou credenciados pelo Tribunal; 

c) inserção da citação da legislação e dos precedentes das súmulas na base 

de dados; e 

d) detecção de eventuais problemas na publicação das súmulas, buscando 

soluções junto aos setores competentes. 

O fluxograma do processo de trabalho referente à manutenção da base de 

súmulas é o seguinte: 
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De outro lado, o produto Súmulas Anotadas é um índice que facilita a 

consulta aos enunciados sumulares do STJ. As súmulas são organizadas por ramos 

do Direito e assuntos. 

Além do texto da súmula com referência da publicação, são disponibilizados 

para o usuário: excertos dos precedentes originários, links para os espelhos dos 

acórdãos originários, links para pesquisa de acórdãos posteriores à edição da 

súmula e links para outros produtos que se relacionam com a tese sumulada. 

O fluxograma do processo de trabalho referente ao produto Súmulas 

Anotadas é o seguinte:  
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1. MANUTENÇÃO DA BASE DE SÚMULAS 

O gabinete da CDJU é responsável pela manutenção e pela alimentação 

das súmulas que constam da página de pesquisa da SJR, atualizando links para os 

novos enunciados e para as súmulas canceladas, e pela atualização dos arquivos 

PDF das súmulas que constam da página de pesquisa da SJR e que podem ser 

acessadas via internet e intranet. 

1.1. Manutenção e alimentação das súmulas 

a) Identificação das súmulas publicadas no DJE: 

A identificação das súmulas publicadas é feita pelo aplicativo Gestão de 

Publicações, marcando-se as opções “Súmulas” no quadro “Tipo de Documento” e 

“Não incluído” no quadro “Índice de Publicação”, informando-se a data da 

publicação e clicando-se no botão “Pesquisar”: 
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No momento em que a súmula for localizada, deve-se clicar nos botões  

“Selecionar Tudo” e “Índice”, a fim de incluí-la no Índice de Publicações:  

 

 

 

É importante destacar que as súmulas não são publicadas em arquivos 

individuais, como ocorre com os acórdãos. Quando mais de uma súmula é 

publicada por um órgão julgador, é gerado, para publicação, um arquivo com todas 

elas, consequentemente o aplicativo Gestão de Publicações irá localizar apenas a 

primeira de cada arquivo. 

Por exemplo: A Primeira Seção publica as súmulas 1, 2 e 3; a Segunda 

Seção publica as súmulas 4, 5 e 6; e a Terceira Seção publica as súmulas 7 e 8. 

Neste caso o aplicativo irá apresentar a publicação apenas das Súmulas 1, 4 e 7, 

pois são as primeiras de cada arquivo dos órgãos julgadores.  

Todas as súmulas devem ser incluídas no aplicativo Índice de Publicações. 

A ação acima inclui apenas a primeira súmula de cada arquivo. Para incluir as 

demais súmulas (por exemplo: as súmulas 2 e 3 da Primeira Seção), é 

necessário escrever o número de cada súmula no campo “Número” e clicar 

em “Incluir”. 

Para a localização das súmulas é necessário conferir a publicação 

consultando o Diário de Justiça Eletrônico (DJe). Para isso, selecione o menu 

SERVIÇOS, na Intranet, e clique em BIBLIOTECA DO STJ: 
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Em “Consultas”, escolha “Diária da Justiça Eletrônico”: 
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Na caixa “Calendário” informe a data da publicação, na caixa “Pesquisar 

por” selecione a opção “Tipo de Documento” e “Súmula” e clique no botão 

“Consultar”:  

 

 

 

Na página seguinte, deve-se clicar no(s) link(s) com o(s) número(s) da(s) 

súmula(s) que aparece(em). Na figura a seguir aparece o link SÚMULA Nº 654, que 

corresponde ao arquivo gerado pela Primeira Seção: 
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Com isso, será exibido o arquivo, no modo PDF, com todas as súmulas do 

respectivo órgão julgador publicadas na data indicada. É importante manter este 

arquivo aberto para poder selecionar o texto das súmulas, copiar e colar no campo 

“Verbete”, quando estiver fazendo a inclusão da súmula na base de dados, através 

do aplicativo Manutenção de Súmulas. 

 

 

 

b) Inclusão das súmulas na base de dados: 

A inclusão das súmulas na base de dados é feita pelo aplicativo 

Manutenção de Súmulas, clicando-se no botão “Incluir”, antes de adicionar qualquer 

informação: 
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Na tela que se abre, informar o número da súmula e teclar em ENTER para 

que o aplicativo identifique se a súmula está mesmo disponível para inclusão na 

base de dados. 

 

Na aba “Documento” conferir o “Órgão Julgador” e a “Data da Decisão”: 
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Na aba “Verbete”, deve ser digitado o conteúdo do enunciado da súmula, já 

que o sistema não faz a recuperação automática deste texto. Nesta aba há a opção 

de marcar a súmula como “Ativa” (default), “Cancelada”, “Alterada” ou “Revogada”, 

quando for o caso. 

 

 

 

Para a súmula cancelada, alterada ou revogada deve-se colocar o texto da 

sua motivação no local indicado como “Notas”.  
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Isso faz com que o sistema gere um parágrafo informando a atual situação 

da súmula: 
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A inclusão da “Referência Legislativa” é feita selecionando a sigla judiciária 

ou preenchendo os subcampos “Esfera”, “Norma”, “Número” e “Ano”. Após tal 

preenchimento, selecionar o item, digitar o número e clicar no botão “Incluir”. O 

sistema irá agrupar todos os artigos, incisos e parágrafos da norma. A seguir, clicar 

no botão “Incluir” – ao lado do botão “Atualizar”:  

 

 

 

Para inclusão de uma súmula como “Referência Legislativa”, se houver 

necessidade, deve-se selecionar a “Sigla” na caixa “Sigla Judiciária”, a opção “SUM” 

na caixa “Itens”, o número e clicar no primeiro botão “Incluir”, para montagem da 

referência legislativa pelo sistema, e depois clicar no segundo botão “Incluir”: 
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A inclusão dos precedentes é feita selecionando-se a sigla da subclasse, 

informando o número do acórdão e teclando-se “ENTER”. O acórdão localizado na 

base de dados tem suas informações recuperadas. O aplicativo está preparado 

para não permitir a inclusão de um acórdão precedente que não tenha sido 

previamente incluído na base de dados, seja como principal, seja como 

sucessivo. Para incluir o precedente na súmula, basta clicar no botão “Incluir”: 
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É importante ressaltar que deve ser verificado se o precedente da 

súmula está na base de dados como sucessivo. Sendo um sucessivo, deverá 

ser solicitado à Seção de Triagem de Acórdãos (pertencente à CCAJ) que o 

transforme em documento principal. 

Após completar o processo de inclusão, clicar no botão “Gravar” e, em 

seguida, iniciar a fase de atualização dos arquivos das súmulas. 

 

c) Exclusão das súmulas da base de dados: 

Caso seja necessário excluir uma súmula, o aplicativo também prevê essa 

opção. 

Para a exclusão, é necessário primeiro abrir a “Súmula” no aplicativo 

Manutenção de Súmulas, clicar no botão “Cancelar” e, em seguida, no botão 

“Excluir”, confirmando-se a exclusão. 

Vale destacar que essa opção está disponível no sistema para o caso de 

haver necessidade diante de algum erro de procedimento, sendo que essa não é 

uma situação jurídica aplicável às súmulas, pois, após a inclusão na base e para 

fins de manutenção, elas são apenas canceladas, alteradas ou revogadas. 

Ou seja, súmula cancelada não é excluída da base de dados. 
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d) Alteração das súmulas da base de dados: 

O gabinete da CDJU deve acompanhar as hipóteses envolvendo quaisquer 

alterações nas súmulas, por exemplo, cancelamento e revogação.  

Para editar uma súmula que já está na base de dados, primeiro deve-se 

colocar o número da súmula e clicar no botão “Pesquisar” no aplicativo Manutenção 

de Súmulas.  

Depois, clicar no botão “Cancelar” para que o botão “Editar” fique disponível 

e, em seguida, clicar no botão “Editar”.  

Na aba “Verbete”, no campo “Notas”, selecionar uma das opções 

disponíveis, conforme se tratar de súmula cancelada ou súmula revogada ou 

súmula alterada. Exemplo: 
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Por fim, efetuar a respectiva alteração, colocando o texto da motivação no 

local indicado como notas no aplicativo Manutenção de Súmulas, na aba “Verbete”. 

Para tanto, devem-se extrair do texto do CLIPPING DE LEGISLAÇÃO as 

informações pertinentes, que geralmente estão dispostas após os precedentes. 

Caso não haja essa informação, informar o órgão que promoveu a alteração, a data 

do julgamento e a respectiva súmula. 

Ao final, clicar no botão “Gravar” e, em seguida, iniciar a fase de atualização 

dos arquivos das súmulas. 

Outra hipótese que pode ocorrer é a necessidade de alteração para edição 

de dados que, porventura, estejam errados em súmulas já incluídas na base como, 

por exemplo, modificação da data de publicação. Para tanto, devem-se seguir as 

seguintes etapas: 

a) excluir a súmula no aplicativo Manutenção Súmulas; 

b) anotar os repositórios em que a súmula foi publicada;  

c) excluir a súmula de cada repositório por meio do aplicativo Índice de 

Publicações;  

d) excluir a súmula do DJ ou do DJe em que ela foi incluída originalmente 

por meio do aplicativo Índice de Publicações;  

e) incluir a súmula no DJ ou no DJe correto por meio do aplicativo Índice de 

Publicações; 

f) alimentar a súmula no aplicativo Manutenção Súmulas;  

g) incluir os repositórios em que a súmula foi citada originalmente por meio 

do aplicativo Índice de Publicações;  

h) atualizar os arquivos das súmulas conforme descrito no item 3.1.2. deste 

manual. 

Todas essas etapas devem ser realizadas conforme explicado nos itens 

descritos acima no que se refere à inclusão, exclusão e alteração de súmulas.  
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Para que haja maior conformidade na base de súmulas, uma importante 

medida dentro do planejamento de atividades, na medida do possível, diz respeito 

à rotina para varredura na base quanto aos dados das súmulas já incluídas.  

 

1.2. Atualização dos arquivos PDF das súmulas que constam da página de 
pesquisa da SJR 

Incumbe ao gabinete da CDJU fazer também a atualização dos arquivos 

das súmulas, disponibilizados na página do STJ na internet, no link 

“Jurisprudência/Súmulas”, e também na intranet, no link “Jurisprudência/Súmulas”.  
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Essa atualização deve ser feita sempre que uma súmula for incluída na 

base de dados ou que tenha ocorrido qualquer alteração, inclusive quando súmulas 

forem incluídas no Índice de Publicações por terem sido citadas em algum 

repositório.  

Para isso é necessário, na intranet, acessar “Jurisprudência”, “Acesso 

Interno”, “Informativo de Jurisprudência”. 

 

 

 



 

19 
 

 

 

Após a inserção do login e da senha, em “Súmulas”, fica disponível a opção 

“Gerar arquivos PDF”. 
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A próxima tela é a seguinte: 
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São seis arquivos a serem gerados. Deve-se clicar sobre o nome de cada 

um dos arquivos relacionados no item “Geração de novos arquivos” para a 

atualização dos pdfs. Acima da imagem de cada arquivo, fica registrada a data da 

última atualização. 

Assim, cada arquivo deve ser selecionado e gerado individualmente sempre 

que alguma informação referente a um verbete sumular for incluída na base de 

dados.  
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2. SÚMULAS ANOTADAS 

Após a manutenção da base de súmulas com a inserção de informação 

referente a enunciado sumular editado ou cancelado, deve-se iniciar o processo de 

trabalho de alimentação do índice Súmulas Anotadas. 

Para tanto, são necessários o estudo e classificação da súmula, a leitura 

dos precedentes originários, a criação de critério de pesquisa e a alimentação dos 

dados no Manutenção Tema. 

Todas as etapas referentes a esse processo de trabalho serão 

discriminadas a seguir. 

 

2.1. Procedimento básico de configuração do aplicativo Pesquisa Textual 

Parte da elaboração do produto Súmulas Anotadas consiste na construção 

de critérios de pesquisa que proporcionem ao usuário uma rápida, eficiente e 

assertiva pesquisa de jurisprudência. Esse trabalho é realizado com a utilização do 

aplicativo Pesquisa Textual, que pode ser acessado pelo sistema Justiça ou pela 

intranet. 

A configuração do aplicativo Pesquisa Textual é um passo essencial para a 

elaboração de critérios de pesquisa.  

Para acessar o programa pelo sistema Justiça, é preciso fazer login com o 

nickname e senha da rede e então abrir o programa, clicando duas vezes sobre o 

ícone “Pesquisa Textual”. A configuração correta é realizada de acordo com as 

instruções constantes dos próximos itens. 
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2.1.1. Escolha da base e configuração da base textual 

Para a elaboração de critérios de pesquisa deve ser utilizada a base de 

dados de acórdãos e súmulas do STJ (JUR2) na aplicação Pesquisa Textual do 

sistema Justiça ou da intranet. 

No Pesquisa Textual do Justiça, essa base é configurada na própria 

aplicação, na opção “Abrir Base”: 

 

 

 

Escolhida a base de dados, configura-se o formato de exibição dos 

documentos, na opção “Configurar”, “BRS”. Os seguintes ajustes são feitos na aba 

“Outros”: 
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- Base de Início do Pesquisa - Bases Textuais - JUR2; 

- JUR2J: Acórdãos e Súmulas com nome dos Operadores; 

- Configurar - BRS - Outros - Plural - Usar Plurais; 

- Configurar - BRS - Outros - Mudança de base - Manter Critério; 

- Configurar - BRS - Outros - Operador Padrão - E;  

- Configurar - BRS - Outros - Relator para Acórdão - Sobrepor o Relator; 

- Configurar - BRS - Outros - Paleta Inicial de Pesquisa – Parâmetros. 

 

 

 

Depois de realizadas todas as alterações, clicar em “Gravar Configuração”. 
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2.1.2. Ordenação de julgados 

Outra configuração importante é a ordenação de julgados, ou seja, o 

estabelecimento dos critérios que deverão ser observados na ordem de exibição 

das informações obtidas nas pesquisas. Isso é feito na opção “Configurar”, “BRS”, 

na aba “Ordenação”. Os seguintes ajustes devem ser feitos, necessariamente 

nessa ordem: 

- Campos - DTDE: DATA DA DECISÃO - DECRESCENTE - Adicionar 

campo; 

- Campos - DTPB: DATA DA ÚLTIMA PUBLICAÇÃO - DECRESCENTE - 

Adicionar campo;  

- Campos - CORG: CÓDIGO DO ÓRGÃO JULGADOR - DECRESCENTE - 

Adicionar campo;  

- ORDENAÇÃO DE PESQUISA LIGADA. 
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Depois de realizadas todas as alterações acima, deve-se clicar em “Gravar 

Configuração”. 

Concluídos os procedimentos de configuração do Pesquisa Textual, passa-

se à realização da pesquisa na base JUR2, com a elaboração dos critérios de 

pesquisa. 
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2.2. Procedimento para elaboração do produto Súmulas Anotadas 

2.2.1. Introdução 

O produto Súmulas Anotadas é elaborado pelo gabinete da Coordenadoria 

de Divulgação de Jurisprudência e disponibilizado na página eletrônica do STJ com 

o intuito de apresentar os enunciados sumulares do tribunal organizados por ramos 

do Direito e assuntos. 

O índice Súmulas Anotados pode ser visualizado pela intranet ou pela 

internet. 

Para visualização pela intranet, em “Sistemas Judiciais”, deve-se clicar em 

“Pesquisa de Jurisprudência”, depois em “Súmulas do STJ”: 
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Para visualização pela internet, deve-se clicar em “Jurisprudência”, depois 

em “Súmulas”: 
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Ou clicar em “Jurisprudência do STJ” e, na sequência, em “Súmulas do 

STJ”: 
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Pelos dois caminhos acima indicados, chega-se à página do produto: 

 

 

 

Realizando a pesquisa na intranet ou na internet, são disponibilizadas ao 

usuário algumas possibilidades de visualização do conteúdo: por ordem numérica 

decrescente ou crescente das súmulas, pelas súmulas canceladas ou pela 

organização por ramos do direito. 

Caso opte por “Súmulas Anotadas”, por exemplo, visualizará o seguinte: 
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Há uma série de opções de ordenação que fazem que o conteúdo, que é o 

mesmo, seja visualizado de forma diferente. Ademais, são disponíveis filtros de 

pesquisa. 

Caso deseje visualizar as súmulas organizadas por ramos do direito e 

assunto em ordem numérica, deve-se clicar em “Súmulas Anotadas” e escolher a 

ordenação “Agrupamento por ramos do direito”. O resultado é o seguinte: 

 



 

33 
 

 

 

É possível realizar pesquisa pelo número da súmula: 

 



 

34 
 

 

Ou mesmo preenchendo no campo livre termos ou números: 

 

 

 

Ao escolher uma súmula, aparecem, na tela, as seguintes informações: 

a) Número da súmula; 

b) Classificação por ramo do Direito e assunto; 

c) Texto da súmula e informações sobre órgão julgador, data de edição 

ou cancelamento, data de publicação; 

d) Acórdãos posteriores à súmula, o que possibilita a pesquisa de 

precedentes sobre o assunto que tenham sido julgados depois da 

edição do enunciado sumular. 
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Ao clicar sobre o número da súmula, surge uma tela com outras 

informações, dentre as quais: 

a) Referência Legislativa, que relaciona os dispositivos legais pertinentes 

ao assunto tratado no enunciado; 

b) Excertos dos precedentes originários e links para espelho, inteiro teor e 

consulta processual do acórdão; 

c) Lista dos precedentes originários; 

d) Links para outros produtos desenvolvidos pela Secretaria de 

Jurisprudência relacionados com a tese sumulada (Informativo de 

Jurisprudência, Legislação Aplicada, Jurisprudência em Teses, 

Pesquisa Pronta e Repetitivos e IACs Anotados). 
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2.2.2. Rotina do trabalho e identificação das pastas utilizadas no drive H 

Todo o trabalho é organizado em pastas localizadas no drive H. Esses 

arquivos estão localizados em H:\CDJU\CDJU_Gabinete\USO INTERNO\Súmulas 

Anotadas: 

 

 

 

O trabalho de criação das Súmulas Anotadas é iniciado a partir da primeira 

publicação no DJe de edição, cancelamento ou alteração de súmula. 

O acompanhamento dessa publicação precisa ser feito pela leitura do 

clipping: 
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Um assistente da CDJU, designado pelo Coordenador, cria um arquivo word 

e realiza, na condição de relator, o estudo e classificação da súmula. Todo estudo 

também possui um revisor.  

O arquivo é colocado na pasta 1 – Súmulas novas. Após finalizar o estudo, 

o relator reposiciona o arquivo na pasta 2 – Súmulas para revisão. Encerrada a 

revisão, o revisor reposiciona o arquivo na pasta 3 – Súmulas revisadas. O relator, 

então, analisa a revisão e concorda ou não com as alterações propostas pelo 

revisor. 

Após analisar a revisão e fazer os últimos ajustes necessários, o relator faz 

o lançamento da súmula estudada no aplicativo Manutenção Tema da web, e 

reposiciona o arquivo na pasta 4 – Súmulas disponibilizadas. 

O envolvimento de dois servidores no mesmo trabalho objetiva a criação de 

um produto bom e de qualidade. Por isso, o diálogo e a troca de ideias entre relator 

e revisor fazem parte da elaboração deste produto. 
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2.2.3. Procedimento para estudo da súmula e alimentação do índice 

Súmulas Anotadas 

O procedimento de estudo e a alimentação do índice dos Súmulas Anotadas 

é composto das seguintes fases: 

a) Classificação da súmula;  

b) Extração dos excertos dos precedentes que deram origem à súmula; 

c) Construção do critério de pesquisa; 

d) Pesquisa sobre a existência de outros produtos; 

e) Lançamento das informações na aplicação Manutenção Tema da 

web. 

 

2.2.3.1. Classificação da súmula 

Cada enunciado sumular deve ser classificado quanto a: 

a) Matéria: é o ramo do direito; e 

b) Título: é o assunto genérico;  

Para tanto, é primordial a compreensão do enunciado sumular a partir da 

leitura dos precedentes que deram origem ao verbete, os quais demonstram a 

aplicação do entendimento consolidado na súmula. Além disso, deve ser verificado 

se já existem outros verbetes sumulares que tratam do mesmo assunto, a fim de 

inserir o novo enunciado sumular no mesmo título. 

Para melhor compreensão do procedimento de classificação do enunciado, 

tome-se como exemplo o verbete 526 da súmula do STJ: 

- Texto da Súmula: 
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O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato 

definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em 

julgado de sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 

apuração do fato. (Súmula 526, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 

18/05/2015) 

- Matéria:  

DIREITO PENAL 

- Título: 

EXECUÇÃO PENAL 

 

2.2.3.2. Criação dos excertos dos precedentes que deram origem 
à súmula 

Os excertos dos precedentes que deram origem ao enunciado sumular 

devem demonstrar, com clareza, o entendimento adotado pelo Tribunal sobre a 

matéria sumulada. 

Os trechos de cada excerto podem ser extraídos de qualquer parte do 

acórdão (ementa, relatório ou voto condutor). Mas preferencialmente devem ser 

extraídas da ementa. Teses contidas apenas em voto vencido, voto-vista ou voto 

vogal não serão incluídas no estudo, por não representarem o entendimento 

prevalente no órgão julgador. 

Para criação do excerto, observam-se as seguintes regras: 

a) Extrair trechos da ementa ou do inteiro teor do acórdão, evitando a 

citação do cabeçalho da ementa; 

b) Utilizar [...] sempre que deixar de ser citada parte do julgado; 
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c) Não colocar, no excerto, a conclusão do julgamento do recurso. Por 

exemplo, a informação sobre o provimento ou não daquele recurso 

em particular; 

d) O primeiro número ou algarismo dos itens da ementa que façam 

parte do trecho a ser transcrito pelo analista deve ser excluído. De 

forma que só apareçam os seguintes na sequência (1, 2, 3, ficarão 

[...], 2, 3); 

e) Sempre que a supressão não prejudicar o entendimento do trecho 

destacado, deverão ser omitidos: 

e.1) Doutrina (exceto quando indispensável à fundamentação); 

e.2) Os números dos precedentes colacionados, quando citados a 

título exemplificativo (manter, entretanto, a menção a precedente do 

STF, quando destacado pelo voto condutor - para alinhar o 

entendimento do STJ ao do STF, por exemplo); 

e.3) As palavras “Precedente” ou “Precedentes”, ainda que não 

seguidas dos respectivos números, utilizadas nas ementas para 

indicar a existência de julgados corroborando o mesmo 

entendimento; 

e.4) A transcrição de precedente jurisprudencial (exceto quando 

indispensável à fundamentação do voto condutor do julgado, não 

havendo manifestação suficiente do relator sobre o mesmo ponto). 

Nesse caso, a transcrição do original deverá ser mantida na íntegra; 

e.5) A referência a números de páginas das transcrições contidas no 

original; 

e.6) Os nomes de pessoas, empresas ou entidades, sempre que 

possível. As eventuais exceções serão analisadas pelos servidores 

envolvidos no estudo do enunciado sumular; 
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f) As aspas duplas (“ ”), utilizadas nas transcrições originais, serão 

substituídas por aspas simples (‘ ’), para distingui-las das aspas 

duplas inseridas pelo analista no início e no final do trecho; 

g) Deverão permanecer em “CAIXA ALTA” as palavras assim grafadas 

no original (inclusive no cabeçalho da ementa), quando 

indispensável sua manutenção no trecho transcrito no excerto; 

h) Terminar o excerto com a identificação do julgado, extraída do campo 

“Copia a ementa para a área de transferência” presente no espelho 

do acórdão da página da Jurisprudência do STJ; 

i) Na identificação do julgado, colocar a classe e o número do 

precedente entre os sinais <<   >>, retirar pontos e “n.”, retirar a barra 

antes da identificação do Estado de origem. Este procedimento é o 

que possibilita a criação de link com o espelho do acórdão; 

j) No excerto dos julgados submetidos ao rito dos Recursos Repetitivos 

(arts. 1036 a 1041 do CPC) e dos Incidentes de Assunção de 

Competência (art. 947) deve ser expressamente mencionada tal 

situação. Exemplo: 
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A título de exemplo, veja excerto de um dos precedentes que deram origem 

ao Enunciado 526: 
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"[...] O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.336.561/RS 

pacificou o entendimento no sentido da desnecessidade do trânsito em julgado da 

sentença penal condenatória para o reconhecimento da prática de falta grave. 2. A 

teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que comete fato definido como crime 

doloso pode ser regredido de regime prisional, mesmo sem o trânsito em julgado da 

sentença penal condenatória referente ao novo delito. [...]" (<<AgRg no AREsp 

469065>> AC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, Julgado em 

16/10/2014, DJe 28/10/2014) 

 

2.2.3.3. Elaboração do critério de pesquisa 

Para cada enunciado sumular, elabora-se um critério de pesquisa que 

possibilite o resgate dos precedentes julgados depois da edição do verbete e que 

tratem da matéria. 

Tal resgate possibilita ao usuário a percepção acerca da aplicação do 

entendimento consolidado na súmula em acórdãos posteriores. 

O critério possui três partes: 

a) Parte numérica: para possibilitar o resgate de precedentes 

que citam o número do enunciado; 

b) Parte textual: para possibilitar o resgate de precedentes pelo 

assunto do enunciado, por intermédio da utilização de 

operadores e combinações de sinonímias; 

c) Delimitador temporal: para possibilitar apenas o resgate de 

precedentes que sejam julgados após a data da edição do 

enunciado. 
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A título de exemplo, para o enunciado 526, o critério de pesquisa elaborado 

é: 

 

( ("000526" prox10 stj) prox5 sum).ref. ou ((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj4 

("526"/stj ou "526"-stj)) ou (((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj "526") com 

((tribunal adj2 cidadania) ou ($est? adj (sodalício ou corte)) ou stj ou (corte prox3 

superior prox3 justica) ou (superior prox2 tribunal prox3 justica))) não (("526" ou 

"0526") prox4 (vinculante ou stf ou suprem$ ou informativo$ ou excelso)) ou ((falta 

adj4 grave) mesmo ((crime ou delito) prox6 doloso) mesmo (transit$) com 

($prescind$ ou dispens$ ou sem ou $necess$ ou irrelevan$ ou independente$ ou 

$exig$ ou regressao) ) e @dtde>=20150513 

 

Sendo que: 

 

a) A parte numérica é: 

(("000526" prox10 stj) prox5 sum).ref. ou ((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj4 

("526"/stj ou "526"-stj)) ou (((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj "526") com 

((tribunal adj2 cidadania) ou ($est? adj (sodalício ou corte)) ou stj ou (corte prox3 

superior prox3 justica) ou (superior prox2 tribunal prox3 justica))) não (("526" ou 

"0526") prox4 (vinculante ou stf ou suprem$ ou informativo$ ou excelso)) 

 

b) A parte textual é: 

((falta adj4 grave) mesmo ((crime ou delito) prox6 doloso) mesmo (transit$) com 

($prescind$ ou dispens$ ou sem ou $necess$ ou irrelevan$ ou independente$ ou 

$exig$ ou regressao)) 
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c) O delimitador temporal é: 

@dtde>=20150513 

 

Para elaborar um bom critério são necessários testes exaustivos na base 

JUR2 do aplicativo Pesquisa Textual do Justiça (ou da web).  
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O primeiro passo é construir e testar a parte textual do critério. A intenção 

é que a parte textual possibilite o resgate da própria súmula e pelo menos de todos 

os precedentes originários em cujas ementas esteja expresso o entendimento 

sumulado. 

Depois, acrescenta-se a parte numérica, unida à parte textual pelo operador 

OU. 
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Só depois de concluídas as partes textual e numérica do critério é 

acrescentado o delimitador temporal, qual seja: 

@dtde>=AAAAMMDD, sendo que: 

 @dtde: é a data de decisão 

 AAAA: é o ano em que a súmula foi aprovada, 

 MM: é o mês em que a súmula foi aprovada e  

 DD: é o dia em que a súmula foi aprovada. 

O delimitador temporal é acrescentado utilizando o operador E. Todos os 

demais argumentos de pesquisa precisam estar entre parênteses, para que possam 

ser unidos pelo E ao @dtde (no exemplo, esses parênteses estão em verde). 

 

2.2.3.4. Pesquisa sobre a existência de outros produtos 

É possível e até comum que um mesmo tema seja objeto de mais de um 

produto criado pelas seções que compõem a Coordenadoria de Divulgação de 

Jurisprudência. 

Os outros produtos que podem existir são: 

a) Informativos de Jurisprudência; 

b) Legislação Aplicada; 

c) Pesquisa Pronta;  

d) Jurisprudência em Teses;  

e) Repetitivos e IACs Anotados.  

Para identificar a existência de outros produtos realiza-se pesquisa na base 

TEIN, do Pesquisa Textual do Justiça (ou da web). 
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A pesquisa, na base TEIN, é realizada com o critério já criado, retirando-se 

o delimitador temporal. 

Por exemplo, o critério completo elaborado para o Enunciado 526 para rodar 

na base JUR2 é: 

(("000526" prox10 stj) prox5 sum).ref. ou ((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj4 

("526"/stj ou "526"-stj)) ou (((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj "526") com 

((tribunal adj2 cidadania) ou ($est? adj (sodalício ou corte)) ou stj ou (corte prox3 

superior prox3 justica) ou (superior prox2 tribunal prox3 justica))) não (("526" ou 

"0526") prox4 (vinculante ou stf ou suprem$ ou informativo$ ou excelso)) ou ((falta 

adj4 grave) mesmo ((crime ou delito) prox6 doloso) mesmo (transit$) com 

($prescind$ ou dispens$ ou sem ou $necess$ ou irrelevan$ ou independente$ ou 

$exig$ ou regressao)) e @dtde>=20150513 

 

Para pesquisar na base TEIN, o critério a ser usado é: 
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(("000526" prox10 stj) prox5 sum) ou ((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj4 

("526"/stj ou "526"-stj)) ou (((sum$ ou verbete$ ou enunciado$) adj "526") com 

((tribunal adj2 cidadania) ou ($est? adj (sodalício ou corte)) ou stj ou (corte prox3 

superior prox3 justica) ou (superior prox2 tribunal prox3 justica))) não (("526" ou 

"0526") prox4 (vinculante ou stf ou suprem$ ou informativo$ ou excelso)) ou ((falta 

adj4 grave) mesmo ((crime ou delito) prox6 doloso) mesmo (transit$) com 

($prescind$ ou dispens$ ou sem ou $necess$ ou irrelevan$ ou independente$ ou 

$exig$ ou regressao)) 

 

Devem ser selecionados apenas os produtos que estejam diretamente 

relacionados com o assunto tratado na súmula. 

Podem ser citados, no máximo, 9 produtos. A preferência é que sejam 

citados produtos de espécies diferentes. 

Considera-se possível a citação de nota do Informativo em que: 

a) o número da súmula esteja expresso; ou 

b) o conteúdo da súmula seja identificado. 

E 

a) a súmula seja objeto de discussão ou interpretação no julgado; ou 

b) a súmula seja utilizada como fundamento principal ou secundário do 

julgamento, mesmo que o acórdão seja classificado em outro ramo 

do direito. 

 

 

Devem ser citados Informativos que noticiem julgados realizados 

posteriormente à edição da súmula. Por isso, não serão citados: 

a) Informativos que noticiam julgados anteriores à edição da súmula; e 
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b) Informativo que noticia a edição da própria súmula. 

 

2.2.3.5. Lançamento das informações na aplicação Manutenção 
Tema da web 

A aplicação Manutenção Tema da web é a ferramenta utilizada para a 

inclusão e disponibilização das Súmulas Anotadas. 

Para acessá-la, na intranet, clicar em “Sistemas Judiciais”, “Pesquisa de 

Jurisprudência”. Do lado esquerdo da tela, clicar em “Acesso Interno”, 

“Jurisprudência Temática”. 

 

 

Será necessário fazer login. 

Então, acessar “Manutenção Tema”: 
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Ao acessar o Manutenção Tema, deve-se escolher o tipo “Súmula Anotada”: 

 

 

 

 

Há diversos campos a serem preenchidos, quais sejam: 

a) Matéria: corresponde ao ramo do Direito;  

b) Título: corresponde ao assunto; 

c) Número da súmula: corresponde ao número do verbete sumular; 
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d) Item de súmula anotada: corresponde ao texto do enunciado 

sumular; 

e) Excerto: local onde são lançados os excertos dos precedentes 

originários; 

f) Critério de Pesquisa: local onde é lançado o critério de pesquisa 

criado para a súmula; 

g) Informativo de Jurisprudência: local onde são lançados eventuais 

Informativos sobre o tema; 

h) Súmula Anotada: local onde são lançadas eventuais outras súmulas 

sobre o tema; 

i) Legislação Aplicada: local onde é lançada eventual Legislação 

Aplicada sobre o tema; 

j) Jurisprudência em Teses: local onde são lançadas eventuais edições 

do Jurisprudência em Teses sobre o tema; 

k) Pesquisa Pronta: local onde são lançadas eventuais Pesquisas 

Prontas sobre o tema. 

Cada súmula possui um documento no Manutenção Tema. 

Há duas situações possíveis que acarretam em particularidades de 

procedimentos: 

a) Lançamento de súmula nova; ou 

b) Lançamento de informação em súmula já existente. 

 

2.2.3.5.1. Lançamento de súmula nova 

Para tanto, deve-se clicar em “Novo Documento”: 
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A tela seguinte será: 

 

 

No campo “Matéria”, lançar o ramo do Direito. 

No campo “Título”, acrescentar o assunto. 

No campo “Número da súmula”, colocar o número do verbete sumular. 
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Inserir os nomes dos analistas responsáveis pela análise e pela revisão, 

bem como as respectivas datas. 

Clicar em “Incluir Tema”. 

Na aba “Item de Súmula Anotada”, colocar o texto da súmula.  

Clicar em “Ativo”. 

Na aba “Excerto”, colocar os excertos dos precedentes originários, que 

devem ter sido anteriormente elaborados e revisados, de acordo com as regras 

constantes deste manual. 

Na aba “Critério de Pesquisa”, colocar o critério criado para a súmula. 

Nas abas dos outros produtos, deve-se clicar em “Incluir referência”, colocar 

o número do documento a ser citado, mandar pesquisar, clicar sobre o documento 

localizado e clicar em “Fechar”. 

Para finalizar o lançamento, clicar em “Gravar Documento”. 

A inclusão foi concluída e as informações lançadas no índice já podem ser 

consultadas na internet e na intranet. 

O último passo do trabalho de lançamento é verificar, na intranet, se todas 

as informações foram lançadas corretamente e se os links estão funcionando. 

 

 

 

 

2.2.3.5.2. Lançamento de informação em súmula já existente 

Para tanto, no campo “Busca”, digitar o número da súmula e clicar em “Listar 

Documentos”: 
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Também é possível localizar a súmula utilizando os outros campos, mas 

certamente a pesquisa pelo número do verbete sumular é mais rápida. 

A título de exemplo, realizando a busca pela súmula 603, a tela seguinte 

será: 
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Ao clicar em “Editar”, aparecerá o documento: 
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Então, atualizar os campos referentes aos nomes dos analistas 

responsáveis pela análise e pela revisão, bem como as respectivas datas. 

Nas abas referentes ao tema, fazer as alterações devidas.  

No caso de cancelamento, revogação ou alteração de súmula, atualizar as 

informações na aba “Item de Súmula Anotada”. 

A título de exemplo, veja como foi inserida a informação referente ao 

cancelamento da súmula 603: 

 

 

 

Para finalizar o lançamento, clicar em “Gravar Documento”. 

A inclusão foi concluída e as informações lançadas no índice já podem ser 

consultadas na internet e na intranet. 
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O último passo do trabalho de lançamento é verificar, na intranet, se todas 

as informações foram lançadas corretamente e se os links estão funcionando. 

 

2.3. Divulgação do produto Súmulas Anotadas 

A divulgação dos produtos desenvolvidos pela Coordenadoria de 

Divulgação de Jurisprudência é fator primordial para a democratização da 

informação. 

A CDJU tem trabalhado em parceria intensa com a Secretaria de 

Comunicação Social (SCO). Por intermédio de suas coordenadorias, a SCO elabora 

notas de divulgação dos produtos na intranet, na internet e em redes sociais. 

E, para tanto, os parceiros da SCO precisam ser comunicados sempre que 

for acrescentada uma nova informação no índice Súmulas Anotadas. 

Esta comunicação é feita por e-mail, enviado pela caixa corporativa da 

CDJU, pelo Coordenador ou algum assistente por ele designado. 

Os destinatários do e-mail são os coordenadores da Coordenadoria de 

Imprensa e Conteúdo e da Coordenadoria de Multimeios. 

Seguem exemplos de textos que podem ser utilizados em e-mails de pedido 

de divulgação: 
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3. PROCEDIMENTO DE ALIMENTAÇÃO DE INDICADOR REFERENTE AO 
ÍNDICE SÚMULAS ANOTADAS PRESENTE NO STRATEJ 

No painel de contribuição da SJR no STRATEJ, há um indicador 

relacionado ao índice Súmulas Anotadas. 

Este indicador é denominado “Súmulas Anotadas disponibilizadas no prazo” 

e visa medir a inserção de informações sobre verbetes sumulares no índice no prazo 

de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte da primeira publicação. 

O indicador precisa ser alimentado todo início de mês, com os números de 

súmulas que tiveram informações inseridas no índice dentro do prazo e fora do 

prazo durante o mês que se encerrou. 

Para tanto, é necessário: 

 

a) Acessar o STRATEJ pela intranet, mediante uso de senha pessoal: 

 

 

 

 



 

63 
 

 

 

b) Clicar em “Painel”, “Dashboard individual”, “Indicadores ativos”: 
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c) Clicar em “Súmulas Anotadas disponibilizadas no prazo”: 
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d) Clicar sobre o mês referente aos dados a serem alimentados e em 

“Súmulas anotadas disponibilizados dentro do prazo”: 

 

 

 

e) Preencher o campo “Realizado” com o número de súmulas alimentadas 

no índice dentro do prazo e clicar no símbolo de gravação no canto inferior direito: 
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f) A informação será gravada. 

 

g) Na sequência, repetir os seguintes passos:  

g.1) Clicar em “Painel”, “Dashboard individual”, “Indicadores ativos”; 

g.2) Clicar em “Súmulas Anotadas disponibilizadas no prazo”; 

g.3) Clicar nos três pontos no canto inferior esquerdo e escolher a opção 

“Valores”; 

g.4) Clicar sobre o mês referente aos dados a serem alimentados. 

 

h) Agora, clicar em “Súmulas anotadas disponibilizadas fora do prazo”: 
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i) Preencher o campo “Realizado” com o número de súmulas alimentadas 

no índice fora do prazo e clicar no símbolo de gravação no canto inferior direito: 

 

 

Caso não haja súmula alimentada no índice fora do prazo, deve-se 

preencher o campo com o número zero. 

 

j) A informação será gravada. 

 

k) Por fim, é só fechar o STRATEJ. 

 


